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RESUMO

Os objetivos do seguinte trabalho levantou uma discussão sobre o concurso de pessoas perante o ordenamento jurídico, analisou o concurso de pessoas ante ao código penal militar, verificou a figura do cabeça do Código Penal Militar ante ao ordenamento jurídico e discutiu a problemática da figura do cabeça no Código Penal Militar em relação ao Código Penal. O procedimento metodológico para elaboração deste trabalho ocorreu por meio de pesquisa bibliográfica que foi elaborada por intermédio da leitura em livros, sendo foi possível apresentar uma alternativa que envolve outras pesquisas sobre o concurso de pessoas no Código Penal Militar: a figura do cabeça ante ao ordenamento jurídico brasileiro. Nos resultados averiguou-se, que há duas correntes doutrinárias a respeito da severidade para com os agentes. Na primeira existem doutrinadores que defendem a tese e que fazem criticas a cerca da figura jurídica dos cabeças e os que entendem que não existe motivos que justificam os § 4º e 5º do artigo 53 do Código Penal Militar.
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ABSTRACT

The objectives of the following work raised a discussion about the contest of people before the legal system, analyzed the contest of people before the military penal code, verified the figure of the head of the Military Penal Code before the legal system and discussed the problem of the figure of the head in the Military Penal Code in relation to the Penal Code. The methodological procedure for the elaboration of this work was made through a bibliographical research that was elaborated through the reading in books, and it was possible to present an alternative that involves other research on the contest of people in the Military Penal Code: the figure of the head before the ordering Brazilian law. In the results it was found that there are two doctrinal currents regarding the severity of the agents. In the first there are doctors who defend the thesis and who criticize about the legal figure of the heads and those who understand that there are no reasons that justify paragraphs 4 and 5 of article 53 of the Military Penal Code.
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1 INTRODUÇÃO
A figura do cabeça no Direito Penal Militar e sua problemática ante ao ordenamento jurídico Brasileiro, leva a uma figura jurídica que causa diversos questionamentos sobre sua exata definição, conceito e validade e encontra-se prevista no artigo 53 do Código Penal Militar (CPM).
De acordo com os motivos expostos no Código Penal Militar, fica declarado que se fixa, no concurso de pessoas, a figura dos cabeças aos militares não só para os agentes que dirigem a ação nos crimes plurisubjetivos, de autoria necessária coletiva, como também para os Oficiais. Em uma fixação de direito baseando no princípio da hierarquia militar, quando os mesmos aparecem, em concurso de agentes, com inferiores a sua hierarquia na autoria de um crime, fica os Oficiais, em conjunto com agente que dirige a ação classificados como cabeças?
Em virtude disso o estado busca atender aos anseios da sociedade em serem punidos todos os militares que estejam envolvidos em práticas criminosas, sendo a pena privativa de liberdade e restritivas de direito como tipos de sanções que objetivam manter a hierarquia, disciplina, o pundonor e ordem militar.
O motivo de relevância e justificativa deste trabalho para a Polícia Militar do Estado de Goiás é relacionado às responsabilizações penais que o policial militar enfrentará no concurso de pessoas. Isso levou ao estudo do tema apresentado. Convém salientar que o concurso de pessoas no Código Penal Militar é de certa forma, uma ferramenta que o legislador criou para punição de forma justa, equânime e igualitária dos policiais militares que concorrem para a execução de um mesmo crime, não sendo isento de pena o agente que não é autor de fato do ato que se torna consumado o crime, entretanto até onde cada policial deve responder, mesmo trabalhando juntos na mesma viatura, por exemplo. 
Em relação ao tema abordado surge a problemática em comparação ao Código Penal Brasileiro e Código Penal Militar, qual a diferença da tratativa do agente que planeja a execução do crime ante ao Código Penal e Código Penal Militar?
Os objetivos do seguinte trabalho será de discutir o concurso de pessoas perante o ordenamento jurídico, analisar o concurso de pessoas ante o ao código penal militar, verificar a figura do cabeça do Código Penal Militar ante ao ordenamento jurídico e discutir a problemática da figura do cabeça no Código Penal Militar em relação ao Código Penal. Os dados e informações desde estudo serão de 2011até o ano de 2017 no Estado de Goiás.
O procedimento metodológico para elaboração deste trabalho ocorreu por meio de pesquisa bibliográfica que foi elaborada por intermédio da leitura em livros, com dados e fatos disponíveis na internet, artigos, dissertações entre outras para demonstrar e atingir os resultados esperados. Isso porque por meio da pesquisa bibliográfica, foi possível apresentar uma alternativa que envolve outras pesquisas sobre o concurso de pessoas no código penal militar: a figura do cabeça ante ao ordenamento jurídico brasileiro.
2 REVISÃO DE LITERATURA
2.1 CONCURSO DE PESSOAS
Para adentrar nos aspectos que versam a aplicabilidade do concurso de pessoas ou como também é nomeado de concurso de agentes, a priori, é importante relatar que se trata da concorrência de dois ou mais agentes que se unem para cometer um ilícito penal.
 Desde os primórdios o delito não é praticado por um só agente, é comum a execução de um ilícito penal por dois ou mais agentes, por isso, sempre que existe o concurso de agentes na execução de um ilícito penal, cabe diferenciar entre eles as pessoas que são tidas como os autores e as outras que participam sem serem propriamente dito autores (NUCCI, 2013, p. 121), por exemplo: Policiais que atuam na mesma equipe ou guarnição policial.
Segundo a pesquisa de Neves (2014) diversas as teorias que de certa forma existem que referenciam a natureza do concurso de agentes. Todavia, é fundamental prelecionar que para que exista o concurso de pessoas, é indispensável os seguintes requisitos:  pluralidade de atos, relevância de causalidade de cada ação, bem como da identidade do fato e ligação subjetiva entre os mesmos. 
Neste contexto, existente a condutas de vários agentes diferentes, é indispensável, que se tenha o nexo de causalidade entre ambos. Existindo uma relação envolvendo a ação e o resultado, isto é, existindo relevância na causalidade de uma determinada conduta, concorreram esses agentes para o que se enquadra no evento do fato típico e por ele serão responsabilizados.
Segundo Jorge (2012), deve-se exigir, ainda, que se tenha certa ligação psicológica dos agentes que executaram o ilícito penal, isto é, terem de certa forma a consciência da pessoa que agem para uma ação, enfim, não é suficiente que somente o autor atue com dolo. Por isso, ocorre o chamado de concurso de pessoas, que logo sujeita os agentes à consequência de seus atos e a responsabilização. Quando inexiste essa ligação psicológica, não há de se conhecer o concurso de pessoas.
É importante lecionar que a mera consciência, a assistência, bem como o pensamento psicológico para o evento, em que o agente concorra para uma causa, é contraria da instigação, o que acaba por não ser punida.
2.2 TEORIAS
A teoria monista, sustenta que a pluralidade de agentes não impede a unidade do crime, por isso, é adotada pelo atual Código Penal Brasileiro e pelo Código Penal Militar. Entende-se na teoria pluralística que de certa forma acaba que a participação é vista como um crime propriamente autônomo, isso de acordo com o estudo de Capez (2015, p. 87).
A teoria pluralística ensina que cada um dos participes pratica um crime próprio, sendo eles autônomos e distintos. Entende-se na teoria pluralística, que á multiplicidade de pessoas, de um fato que corresponde a um real concurso de atos distintos, que inclusive é praticado por cada uma das pessoas concorrente em um crime próprio, o que certamente é possível destacar que os enquadra como autônomos (NUCCI, 2013, p. 81).
Já na teoria dualística, no concurso de agentes há um delito para quem é o autor e um para o partícipe, segundo Teixeira (2015, p. 28) diz que existe um único delito entre os autores e outro entre os partícipes.
Segundo Capez (2015):


O autor não se confunde obrigatoriamente com o executor material. Assim, o chefe de uma quadrilha de roubos a estabelecimentos bancários, que planeja a ação delituosa, escolhe as pessoas que devam realizá-la, distribuindo as respectivas tarefas, e ordena a concretização do crime, contando com a fidelidade de seus comandados, não é um mero participante, mas, sim, autor porque possui ‘o domínio final da ação’, ainda que não tome parte na execução material do fato criminoso. Do mesmo modo, não deixa de ser autor quem se serve de outrem, não imputável, para cometer o ato ilícito, porque é ele quem conserva em suas mãos o comando da ação criminosa (CAPEZ, 2015, p. 356).


O estudo de Capez (2015) leciona que a teoria do domínio do fato, aposta como autor não somente o escutador, propriamente, a conduta típica, mas ainda o possuidor que pode controlar a ação finalística.
2.3 AUTOR, COAUTOR, PARTÍCIPE E CÚMPLICE
Segundo Capez (2015, p. 366) o autor, em direito penal, é quem executa a ação expressa pelo verbo típico da figura delituosa, assim sendo, autor é quem realiza o ilícito.
Dá-se a coautoria, quando vários agentes participam da realização da ação típica, isto é, quando atuam em conjunto, conscientes da cooperação que presta à obra comum e é esta consciência de colaborar em fato coletivo que institui o nexo psicológico que unifica as ações de todos e dá ao resultado o caráter de delito único. 
A coautoria é quem executa o fato típico, juntamente com outros agentes, a ação ou omissão que configura o delito. Também são chamados de coautores, a exemplo disso, aqueles que ameaçam a vítima para subtrair a coisa e logo, se ter o crime de roubo (ASSIS, 2016, p. 158).
De acordo com Assis (2016) o partícipe é o agente que mesmo não praticando atos executórios, concorre resultado. É o que pratica um ato que contribui para a conclusão do delito, ato esse diverso do realizado pelo autor ou autores. Sua conduta, ainda que não típica, incide nas penas cominadas ao ilícito penal por ser acessória ou subordinada à considerada no tipo.
2.3.1 Autoria mediata e imediata
Autoria mediata é uma modalidade especifica de envolvimento da autoria. Neste caso, não há ligação nem identidade psicológica entre ambos, por outro lado, o autor imediato é um subordinado nas mãos do agente mediato (NUCCI, 2013, p. 61).
Na visão de Capez (2015, p. 319) a autoria mediata, ocorre por intermédio da coação moral irreversível, obediência hierárquica, uso inimputável como autor imediato. 
2.4 CONCURSO NECESSÁRIO E EVENTUAL
Na classificação dos crimes, que existem os monossubjetivos e os plurisubjetivos, sendo o primeiro, o que poder ser cometido por um só sujeito, e o segundo, aquele que exige que se tenha a pluralidade de agentes. O concurso necessário se refere aos crimes plurisubjetivos, a exemplo disso, a rixa, que exige a participação a partir de duas pessoas.
Segundo Capez (2015, p. 301) os crimes plurisubjetivos estão agrupados em três formas, são elas: 
a) crime de conduta paralela, quando as ações de cada um dos sujeitos se desenvolvem em colaboração, no mesmo plano e direção, tendo como objetivo um mesmo resultado, podendo citar como exemplo o crime de quadrilha.
b) Crimes de conduta convergentes, quando as ações partem de pontos diferentes, embora se desenvolvam em colaboração, indo uma ao encontro da outra, exemplo, o crime de bigamia. 
c) Crimes de conduta contrapostos, quando as ações desenvolvem uma contra a outra, movendo-se de pontos diferentes, como se verifica a rixa.
Já o concurso eventual ocorre quando o delito, podendo ser praticado por uma só pessoa, é cometido por várias. Fala-se em concurso eventual no tocante á coautoria. Nos crimes plurissubjetivos, há diversos autores, no concurso eventual, um só autor com participantes ou coautores.
2.5 PUNIBILIDADES NO CONCURSO DE AGENTE
É fundamental lecionar que o artigo 29 do Código Penal (CP), os coautores, e demais autores e partícipes respondem pelo mesmo crime, a exceção ocorre quando algum destes tiver participado de um crime de menor potencial ofensivo grave. Certamente, que na situação do processo de aplicação da pena, o juiz precisa diferenciar  cada caso, bem como suas situações diferentes, isso de acordo com a reprovabilidade da conduta do coautor ou partícipe (RODRIGUES, 2010, p. 26).
Dentro deste contexto é possível verificar que a culpabilidade é determinada no artigo 29, § 1º “Se a participação do agente for de menor importância, a pena pode ser diminuída de 1/6 a 1/3.” Portanto conclui-se que apesar da conduta tida como final no fato delituoso, nem sempre essa ação deve ser levada em consideração isoladamente, já que existe a figura do cabeça que pode ser o emissor da ordem criminosa.
Portanto conclui-se que apesar da conduta tida como final no fato delituoso, nem sempre essa ação deve ser levada em consideração isoladamente, já que existe a figura do cabeça que pode ser o emissor da ordem criminosa.
Este estudo segue o caráter predominantemente explicativo e busca perscrutar os fatores o uso das provas e suas limitações no direito processual penal brasileiro. Tal pesquisa explicativa amparou-se, inicialmente, num apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados sobre o assunto, cuja propriedade em fornecer dados de relevância e atualidade.
O que evidencia mais uma vez a participação dos os objetivos citados anteriormente dentro do desenvolvimento do estudo. De acordo com o estudo de Minayo (2017, p. 81) a pesquisa explicativa busca proporcionar e construir dados que apresentem credibilidade.
Convém especificar que este trabalho foi construído com o uso de diversos dados primários e secundários, obtidos por intermédio de pesquisas realizadas em: levantamentos bibliográficos em livros, revistas, publicações técnicas especializadas, boletins informativos de órgãos de classe e páginas eletrônicas (Internet), as fontes levaram aos ideais para a continuidade do estudo como um todo, bem como para novos.
Portanto foi necessário construir a tipificação do material recolhido por meio da pesquisa bibliográfica e fazer a transição entre a empiria e a elaboração teórica. O esforço compreensivo tem o sentido de valorizar ao máximo os achados na doutrina. Logo foi exercitada a interpretação de segunda ordem, isto é, a compreensão propiciada pela leitura atenta, aprofundada e impregnaste que deu origem às categorias explicativas ou unidades de sentido, nesse momento foi que ocorreu o processo de teorização do tem que versa sobre o concurso de pessoas no código penal militar: a figura do cabeça ante ao ordenamento jurídico brasileiro.
Assim sendo, foi produzido um texto ao mesmo tempo fiel aos achados na teoria, contextualizado e acessível. A conclusão de uma análise explicativa deve apresentar um texto capaz de transmitir informações concisas, coerentes e, o mais possível, fidedignas para assegurar os critérios de entendimento e de validade. 
E isso foi o que o estudo procurou atender, apresentar uma pesquisa que trouxesse clareza das informações, buscando também, responder o problema deste artigo, que é a diferença da tratativa do agente que planeja a execução do crime ante ao Código Penal (CP) e Código Penal Militar (CPM), a responsabilização e punição. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Nos aspectos introdutórios deste trabalho foi necessário definir certos parâmetros para que fosse possível obter a resposta da pergunta chave, onde preliminarmente buscaram-se informações que tangem o concurso de pessoas no Código Penal Militar: a figura do cabeça ante ao ordenamento jurídico brasileiro.
Assim sendo, para que as informações pudessem ocorrer como forma de resultados à revisão de literatura foi fundamental, uma vez que se verificou-se aspectos como: os aspectos gerais do concurso de pessoas, as teorias monista, pluralística e dualística, bem como as características do autor, coautor, partícipe e cúmplice, além da autoria mediata e imediata, abordou-se ainda a punibilidade no concurso de agente.
Dentro do contexto literário acompanhou-se o posicionamento da doutrina, estudos específicos de Fernando Capez publicado no ano de 2015, assim como de Minayo (2017), Neves (2014), Guilherme Nucci (2013) e Teixeira (2015) que é direcionado para o Código Penal Militar, deram a base e as informações precisas sobre o tema. Posteriormente foi primordial que a realização da pesquisa bibliográfica para a discorrer sobre os principais tópicos sobre o tema em estudo, inclusive, estes resultados e discussões.
Assim sendo, nos resultado, de início, é necessário salientar que em relação à figura dos cabeças no Código Penal Militar (CPM) notou-se que há duas correntes doutrinárias a respeito da severidade para com os agentes. Na primeira existem doutrinadores que defendem a tese e que fazem criticas a cerca da figura jurídica dos cabeças e que entendem que não existe motivos que justificam os § 4º e 5º do artigo 53 do Código Penal Militar.


CABEÇAS: § 4º Na prática de crime de autoria coletiva necessária, reputam-se cabeças os que dirigem, provocam, instigam ou excitam a ação. § 5º Quando o crime é cometido por inferiores e um ou mais oficiais, são estes considerados cabeças, assim como os inferiores que exercem função de oficial (CÓDIGO PENAL MILITAR).


Convém mencionar que na análise destes resultados, que essa parte da doutrina entende que quaisquer que sejam os agentes concorrentes ao crime, logo, suas penas serão dosadas e aplicadas de forma individual conforme sua culpabilidade. Os mesmos consideram o disposto no § 4º do artigo 53 como óbvio e que a comparação é inadequada, pois leva a presunção de quem seja o cabeça do crime, pela condição hierárquica de oficial ou praça na função de oficial na prática do delito. 
Assim sendo, nota-se que a linha doutrinária atual, acredita que o agente deve ser julgado no caso concreto e não por mera presunção. Já na segunda corrente, adotada pelo Código Penal Militar defende-se a opção do legislador em diferenciar o cabeça.
Um fato observado é que, determinadas formas de participação ou de inicio de associação não são penalmente relevantes para o ilícito penal militar, se o crime não chega, ao menos, na fase da execução. É mais uma evidencia de termos adotado a teoria objetiva no cenário de tentativa, ou seja, antes da fase executória, outros atos são irrelevantes.
Por isso, o ajuste, a determinação, a instigação ou o auxilio somente podem ganhar estatura penal se o crime for tentado, salvo disposição em contrário. Convém salientar que este argumento que versa sobre a possibilidade de não punição do militar, que o estudo de Assis (2016), abrange dois tipos penais, prevendo, de forma autônoma, essas formas de incitação ao crime militar ou qualquer conduta indesejada, como o induzimento, instigação, bem como o auxilio em fazer com que o policial militar, independe da sua patente, cometa um ato que retire a sua vida, como o suicídio.
Em busca de dados sobre o posicionamento da doutrina sobre o que versa o Código Penal Militar, encontrou-se que cabe aos doutrinadores discutir sobre qual o motivo específico para essa forma de tratamento, mas rígido em relação aos de mais alta patente, oficiais, e com os de patentes inferiores que exercem função similar a de oficial, bem como qual o motivo que levou o legislador a tentar evitar que os oficiais coautores sofressem a atenuante do § 3 do artigo 53 do Código Penal Militar que destaca “§ 3º a pena é atenuada em relação ao agente, cuja participação no crime é de somenos importância”.
É fato que se um oficial apenas assiste a um determinado crime, como exemplo, deve ter sua pena, seja qual for, agravada em relação à pena dos subordinados coautores, assim como o estudo do doutrinador Neves (2014) destaca, mesmo sabendo que teria de fazer com que o ato ilícito não configurasse crime, sendo irrenunciável sua omissão ou participação no delito sobre o comando de um subalterno se terá a responsabilização e punibilidade.
Pelo relatado até o momento, notou-se no decorrer desta pesquisa que para separar a figura dos partícipes e coautores, isto é, para que o ato ocorra mesmo em circunstâncias incomunicáveis, entre os partícipes e os coautores não se comunicam as circunstancias e as condições de caráter pessoal, salvo quando elementares do delito. 
O Código Penal Militar assegura sobre essas condições, bem como circunstâncias pessoais que:


§ 1º A punibilidade de qualquer dos concorrentes é independente da dos outros, determinando se segundo a sua própria culpabilidade. Não se comunicam, outrossim, as condições ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo quando elementares do crime (CÓDIGO PENAL MILITAR).


A circunstância é uma situação particular envolvendo o militar, como a confissão espontânea. A condição pessoal concerne ao modo de ser ou a qualidade inerente ao ser humano, como a reincidência. Como regra, essas circunstâncias e condições não atingem os que não estão por elas envoltas. Entretanto, Teixeira (2015) retrata que se ocorrem elementares do tipo, espalham-se aos coautores e partícipes, desde que tenham ciência. 
O exemplo encontrado é a condição de policial militar, se vários indivíduos, não militares, resolvem subtrair bens de uma base militar acompanhados por um militar, sabendo disso, responderão todos por peculato. A qualidade de servidor público faz parte do tipo básico do delito, logo, comunica-se e configura-se o crime.
Já depois da configuração do delito do militar, a sua punibilidade, decorre de certos fatores, onde a participação de menor importância no que se refere à colaboração para o crime. Neste quesito é possível prelecionar que quem tem o dever de prestar a ordem pública, não impediu em nenhuma hipótese que o crime acontecesse. Neste caso não se deve reconhecer a causa que se refere à diminuição de pena, isso quando o militar acabou por participar do crime em total condição ou forneceu informações confidenciais para que a prática do crime ocorresse.
A punibilidade em menor participação leva a uma redução opcional da pena por parte do magistrado ao por não aplica-la, isso em virtude de uma opinião jurídica da sua pouca referência da contribuição causal que levou ao crime. Desta feita, menciona Assis (2016) que poderá acontecer relacionando o militar que, embora empregado um real e desnecessário auxílio ao autor, isso dirigindo o crime em intensidade parecida a dos demais envolvidos, circunstâncias que podem fazer com que um juízo relate equiparação no plano da culpabilidade. 
Por esta razão, notou-se que a participação de menor importância como decorrência lógica da orientação do Código Penal Militar, que surge essa causa de diminuição de pena, de caráter obrigatório, que inclusive, vem sendo a contribuição do partícipe de menor importância para o crime militar. Portanto, é possível que, neste caso, sejam aplicadas as sanções penais aquém do mínimo legal.
Em relação à cooperação dolosamente distinta, essa previsão legal serviu para enfatizar a teoria monista, o que acaba em resultar na afirmação do caráter da individualização da culpabilidade do militar. Determina que em caso de desvio subjetivo de conduta, a culpabilidade seja avaliada individualmente por agente, com a aplicação proporcional da pena. Assim sendo, cada um, responderá, o partícipe pelo ilícito menos grave, com a pena aumentada até a metade, sendo previsível o resultado.
Destarte que, no decorrer de toda a elaboração foi possível avaliar a punibilidade do agente, que figura como cabeça, no concurso de pessoas ante o Direito Penal Militar e Direito Penal. Por este motivo, abordou-se uma figura jurídica que causa diversos questionamentos sobre sua exata definição, conceito e validade, logo a figura dos cabeças, que foi um dos objetos abordados neste artigo, encontrou-se que essa figura, especificadamente do concurso de agentes, está previsto no artigo 53 do Código Penal Militar.



CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho levantou uma discussão sobre o concurso de pessoas perante o ordenamento jurídico, analisou o concurso de pessoas ante ao código penal militar, verificou a figura do cabeça do Código Penal Militar ante ao ordenamento jurídico e discutiu a problemática da figura do cabeça no Código Penal Militar em relação ao Código Penal.
Partindo desse pressuposto, a figura do cabeça no Direito Penal Militar e sua problemática ante ao ordenamento jurídico Brasileiro, leva a uma figura jurídica que causa diversos questionamentos sobre sua exata definição, conceito e validade e encontra-se prevista no artigo 53 do Código Penal Militar. 
Os estudos acompanhados nas doutrinas apresentadas no decorrer da elaboração, demonstraram que o motivo específico para a figura do cabeça, esta relacionada com a patente do militar, isto é, tem-se uma forma de tratamento diferenciada, mas rígido em relação aos de mais alta patente, oficiais, e com os de patentes inferiores que exercem função similar a de oficial, bem como qual o motivo que levou o legislador a tentar evitar que os oficiais coautores sofressem a atenuante do § 3 do artigo 53 do Código Penal Militar.
Em virtude disso, convém mencionar que notou-se que o Código Penal Militar é de certa forma, uma ferramenta que o legislador criou para punição de forma justa, equânime e igualitária dos policiais militares que concorrem para a execução de um mesmo crime, não sendo isento de pena o agente que não é autor de fato do ato que se torna consumado o crime, entretanto até onde cada policial deve responder, as penas são individuais. 
Por isso, os coautores, e demais autores e partícipes respondem pelo mesmo crime, a exceção ocorre quando algum destes tiver participado de um crime de menor potencial ofensivo grave. Certamente, que na situação do processo de aplicação da pena, o juiz precisa diferenciar  cada caso, bem como suas situações diferentes.
Portanto é possível lecionar que o presente trabalho foi fundamental para avaliar o concurso de pessoas no Código Penal Militar, especificadamente a figura do cabeça ante ao ordenamento jurídico brasileiro. Sendo que, pode se tornar objeto de estudo para outras pesquisas, uma vez que abordou o posicionamento de diversas doutrinas sobre o tema.
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